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Goordenadoria Geral de Administraçâo
Departamento de Llcltações

ATA DE REG|STRO DE PREçOS ilo 038/20í9

PROGESSO N" 33{{/20í9
iloDALtDADE DE UCnnçAor pREGAO emtnômco ilo 030120í9

óçaÂo REsPol{sÁvel PELo REcrsrRor DEFET{soRIA púgllcl Do EsrADo DE
tÃo pnulo
oBJETO ATA DE REGISTRO DE PREçOS PARA nQUlSlçÃO DE ilATERtAtS DE
IIIGIEilE PESSOAT

pneÂueulo
A DEFENSoRIA pÚgllcl Do ESTADo DE sÂo pnuto, tnscrtta no Gl{pJttuF sob o no
08.036.í57/000{.89r com sede na Rua Boa Vlcta, no 200, CEP 0í0íâ000, Gentro Aa Capút
Paullstar neste ato representada pelo Coordenador Geral àe Adminlrtraçãq Dr. Lulz Antônlo
$llva,Brec$aner no_ uso das aÍrlbulções que lhe sâo conferldas páo arfigo 60, da lel
Gonplementar Ertadr{j gls4gl6r gqo g{lso 14, do Aro t{ormitivo DpG-no nonou,
doravante deslgnada ÓRCÃO GEREIICIADOR, em Íace da classlÍlcaçáo das propostai
apresentada$ no PREGÃO emfnôxrco ilo 030/20{9, para Reglstio le pràçoen por
dellberaçâo do PREGOEIRO datada de 26lO8120í9, homúogada for ato da autorldade
ggmpetenter conÍorma consta do Processo no 33íí120í9, devldamente publicado no Dlárlo
Slcialr RESOLVE reglstrar.os preços, tendo sido, os referldos preçós, oferecldor pela
proponente clarslílcada en ío lugar no certams aclma numerado, a labàn 

-

E]IIPRE$A GIASSIFICADA ETI íO LUGAR - DETEìITORA DA ATA
llorns lUucclo & llluccio ltda. EPP

Cll PJ : 7 4.545,7 3A O00 í.0 í
Representante: lf,arcor Alexandre de trllchell ìlucclo
RGr 23,2&4.43&0 SSP/SP

GPFr í{0.835.468.80

Endereçc Rua Goncheta tlagnani, no ?5, Parque lndustrial I - CEp í2.606.8g5 - Tupâl$p

CIÁUSUIA PRIÍIIEIRA - OBJETO

l.í. Oobleto deeta Ata de Reglstro de Prcgos conslste no reglstro de pregos para aqulslgão
de_rabonete líquldor en cotúonnldade com ar especlficãçaes cúttüas no Terno-de
ReÍerência (Arexo l), parte integrante e indicrociável ia Ata.
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Departamento de Licltações

cI.Áusum sEGUÌ{DA - QUAilTIDADE$ EsTIIIADAs
2.'l' $áo estimadas ae segulntes quantldades paÍa contrataçâo Íutura e eventual:

tïEil
DESGRIçÃO (deccrlção
cornpleta vlde Tenno de
RefcrËncla|

cóorco
BEC

QUA}ITITATIVOE ESTI ilIADOS

04 Saboente líquido í939750 4.000 re{is 800 rnl

2.2' Devetào ser respeitadas todas ae especiflcações técnicas e as denals condlções de
fomecimento contldas no Termo de Referêncla (Ancxo l) que precedeu esta Ata c que dela
Íica fazendo parte integrante,

2J. É vedado efetuar acrésclmos nos quantitatlvos Íixados nesta Ata de Reglstro de preços,
inclusive o acrégcimo de que trata o $í', do artigo 65, da lei Federal no 8.6õ6/í99g.

ctÁUsuLA TERGEIRA - ÓneÃos PARTIGIPANTES

3.í. Nâo houve órgão intere*ado em participar da prerente Ata de Registro de preços.

ctÁusutA oUARTA - PREçOS REGTSTRADOS

4.{. Os prêços unitádos que vigorarào nesta Ata de Registro de Preços sâo os seguintes:

rTEil pFscRrgÃg GODIGO I[ARCA VALOR
úfriïÃiro

VALOR
TOT4[

u Saboente
líquldo

í939750
Extra sabonete erva.
doce

R$ 3,75 R$ í5.000,00

{'2. Os pÍeços registrados têm caráter orientativo (preço máximo}, cabendo ao Gerenclador
da atat pronover pesqulsa prévia de preço que rcvele aconveniênõh da contratação.
4.3. Pot ocaslâo do Íorneclmento deconente deeta ATA, observâÍ-sê-ãor também quanto ao
Plegor as prevlsôes do Edital do PREGÂO ELETROÌ{ICO No 090/20íi, qüe a precedeu e
integra o presente lnstrumento.

4.4, O preço registrado abrangerá os custos diretos e indiretos deconentes do forneclmento
do obietor inclulndo tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições Íscais e
paraflscals, entte outros), segulosr despesas de adminlstração, lucro, custos ãom transpoÉe,
frete e demais despesas correlatas,

4.5' $empre que osprêços registrados estivercm acima dos valorer praticados pelo mercado,
o Orgão GerenciadoÍ convocatá a Detentota com a Íinalidade de negociar i reduçâo dos
valores para adequ&los à realidade do merrado.

1.9. O? $ê9os reglstrados são Ílxos e irreaiustávels, salvo na hipótese prevlsta nos subltens
4,2 e 4,5.

l/ \/
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realizadas novas llcltações para

cúusulA QU|NTA. VAUDADE DO REG|$TRO DE PREçOS

5.í. O pÍazo de valldade do Slstema de Reglstro de Preços será de {2 (4ozeì nê$êsf contado
a paÉir da data da publicação do extrato da Ata de Registro ae freços no Oiário óÍicial do
Estado.

5.2' A pronogação da validade do Eistema de Reglstro de Preços será adnlfida atrÉ que üe
alcance o prazo náxlmo de 12 (doze) meses, nele incluídas as bventuals prorrogaçôer,

cLÁu$uLA sExTA. CA]{CELAilEI{TO DO REG|STRO DE PREçOS

6.í. O cancelamento doregirtro dc pÍeçoc oconerá nas hipóteres e condições estabelecidar
nos aÉigos 20 e 21, do Decreto Estadual no 81.722120i0,

6.2. O reglstro do Íornecedor podeÉ ser cancelado, garantlda a prévla deÍesa no prazo de 5
(cinco) dias úteis a conÍar do recebimento da notiÍicação, nas seguintes hipótesesl

6,2.1. Pela Adnlnistraçâo, quando a Detentoral

a) nâo cunprlr as exlgènclas contldar no EdiÍal ou na Ata de Reglstro de preços;

b) delxar de flrmar o contrato ou nâo retlrar o documento equlvalente no prazo
estlpulado pelo órgâo Gerenciador, de forma lnjusfiÍlcada;

c) nâo aceltar reduzlr ot pÍeços reglstrados, na hipótese destes se aprê$entarem
superiores aos pratlcadur pelo mercadol

d) sofrersuspensáo tenrporária de participação ern licitação e impedimento de contratar
con a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) ànos, nos ternos do artigo 8?,
inclso lll, da Lei Íederal no 8.G66/g3i

e) for declarada lnidônea para llcltar ou contrataÌ con a admlnlstraçâo, nos termos do
aillgo E7, inciso lV, da Lel Íederal no 8.666/93;

Í) for impedida de licitar e conúratar com ã administraçâo nos úermos do artigo ?o, da
Lel Federal no ,10.520, de í7 de julho de 2002.

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorÍer porfato superveniente, decorente
de caso fortuito ol força malor, que prejudique o cumprimento la ata, devldamente
comprovados e justiÍicadosn por razões de interesse público óu a pedido do foinecedor.

6.4. O cancelamento será Íormalizado por despacho do órgão Gçrenciador, assegurado o
contradltório e a ampla defesa, sendo que e decisáo linal deverá ser fundameirtada.

6.5.-4 comunlcação do cancelamento do preço registrado, no ca$o previsto no sublten 0.2.1,
será feita pessoalmente ou por escrlton juntando-se o comproyante nos autos.
6.6' Ì{o caro de ser ignoradon inceÉo ou inacesível o lugar da DetentoriN, a comunicaçâo será
feita por publicaçâo no Diário oÍicial do Estado e no sítlo eletrônlco, wunr,d,eÍensoria,sn.def.br,
conslderando.se cancelado o preço registrado a partir de então.

9.7. { solicitaçâo da Detentora paÍa cancelamento de pÍeço registrado, que deverá ser
Íormulada com antecedêncla mínlma de 30 (trinta) dlas, nãó aïesoÈrlga do iornecinrento dos
produtosn até a decisão linal da Administraçâo, facultada a esta a aplúaçâo dae penalidades
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões úo pedldo.

poderáo ser
de Preços.

l,r c
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clÁusum sÉnnn - coÌ{TRATnçôrs DEcoRREÌ{TEs DA ATA DE REctsrRo DE
PREçOS

7.í, Os fomecedores quc asslnaÍen a Ata de Regirtro de Preços estarão obrlgados a celsbrar
as contrataçõer que dela poderáo adür, observadac as condigõer estabelúidas no Editaln
em seu$ anëxos e nesta Ata,

7,1.'1. A exlstêncla de pr€ços regis0ados não obrlga a Admlnlstração a flrnar as
contrataçôes deconentes da Ata dc Reglstro de Pregos, Ílcando-lhe facuitade à uflllzaçâo
de outror meiol, lerpeitada a legislaçâo relativa àr licitagôer, lendo assegurrdo ao
beneflclárlo do reglrtro a preferêncla de contrataçâo ern lgualdade de condlçôeJ.

7.2. As contratações decorrentes da Ata de Reglstro de Preçoc serão fonnallzadas medlante
a expedlçâo de Orden de Forneclmento.

7.2,1, Se, por ocasião da contrataçãon ar certldôes de regularldade Íireal e trabalhlsta,
ertlveren com o8 pratos de valldade vencldos, o órgão llciiante verlÍlcará a cltuação poi
melo eletrônlco hábll de lnformaçôes, certiÍlcando nos autos do procereo a regularidadl e
anexando ot documentos pacsívels de obtengão por tair melor, ralvo lmpãarbllldade
deüdamente justillcada,

7,2.2. Ss não Íor posrível a atualização por meio eletrônico hábil de infomraçõer, o
Íornecedor seÉ notlÍicado para, no praro !e 03 {três) dias úteisn compÍoìnÍ a rua situaçâo
de regularidade de que trata o subitem 7.2,1, nediante a aprerentaçâo dar eertidãer
recpectivarl Golll prazos de validade em vigência, sob pena de a contntaçâo não se
realirar.

?.3. Gonstltul condlção pan a celebração da contratação, bem como para a realtzaçâo do
pag_amento dela decorente, a inexistência de registros em nome do fornecedor no "ÕnOlN
ESTADUAL". Esta condiçâo será considerada úmprida se o devedor comprovar que os
respectlvos registros re cncontram ssspenros, nos ternos do aÉlgo 8o, 55 

'1o 
e Zor da Lei

Estadual no í2.799í2008.

7.3.í. A relaçáo de apenados do Tribunalde Contas do Estado de Sâo Paulo ('TCE/Sp,"),
o cadastro de sanções adnlnlstrativas {wrvw.esancoes.sp.goubr) e o "Cadastio Nacionái
de Empresar lnldôneas e $uspensar - CEIS" (wrrur.portaltiansparencla.gov.br/ce6)
deverão ser consultados prevlamente à celebração da contlatação,

7.4. llo pÍauo de 05 (cincof dlas conldos, a contar do recebinento da comunlcaçâo erpecfflca,
o Íomecedor deverá retlrar a Ordenr de Forneclmento, podendo este pÍazo ser ironoiado poi
igual pedodor desde que ocot?a motivo iustlÍicado e aceito pela Administrafâo, ou,
alternatlvanente, sollcltar o leu envlo por nelo eletrônico,

7,*1: O prazo lndlcado no ltem 7.4 poderá $êr pronogado, por igual período, por solicltaçâo
jurtlÍicada do interessado a acelta pela Adnlnlstnçáo.
7.4.2. O nâo comparecimento do fornecedoÍ para rettrar a Odem de Fomecimento ou,
quando sollcltado o seu envlo por melo eletrônlco, a ausêncla de envlo de conÍhmaçâo dé
recebinento dentro do prazo indlcado no ltem 7,4 importará na rceusa à contralaÇáo,
sufelta à aplicação das canções cabfrrels.

7,4.3. Quando a Orden de Fomecimento Íor encaninhada por meio eletrônico, o pÍazo
pary entrega terá lníclo no dla útll postedor ao envlo da conflnnação de receblmentor quê
será lmpressa e luntada ao$ autos do proces$o.

7.5. Quando a empresa registrada, convocada dertro do pÍezo de validade da Ata de Regirtro
de Preços, deixar de comprover a dos documentos indicados no item 7 do Edltal,
ou quando nâo aprerentar a e 7.3, ou, ainda,regular de que fiatam mbitens

l,r c
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5e tecusal a retlrar ou receber a Ordem de Fomeclmento, relâo convocadas ae demals Gom
Preço registrador na ordem de classiÍicaçâo das ofertas, e asslm sucessivamentên com vistas
à celebração da contratação e atendimento de seu objeto,

7.6. Gaso a Gontratada seia cooperativa, haveÉ rescisâo lmediata do contrato ee conslatada
a ocorrêncla supervenlente da prestaçâo de trabalho nas condições a que alude o arfigo ,lo,

9li Co Decreto Estadual no 55.938/20í0, com as alteragOãs do úecreto Estadrial nó
57.{59/201í.

GLÁUSUIA OITAVA . DOCUTIENTOS |Ì{TEGRANTES DA ATA E LEctStAçÃO
nplrcÁvel
8.{' Para todos os efeitos de direito, para methor caracterização da execuçâo do obieto, bem
como para definir procedlmentos e noÌrnas deconentes das obdgáçÕes contraídasn
consideram.se partes lntegrantes desta ATA o Edltal de Pregão entrôÍico no 030/2üó
acompanhado de seus Anexos, constantes do Processo no 33íí/20í9 e, em especial, a
Proposta Conercial e os Documentos de Habllltaçâo da eventual slgnatárla que concorúu
em fornecer o produto pelo preço da prlnelra colocada.

8.2'A execuçâo dos contratos deconentes do prerente Registro de Preços será disciplinada
pelas 

_ 
dìsposições fegais e- regulamentares aplicáveis às obrlgações ora coninídas,

especialmente a lei Federal no {0,520n002t os Decretor Estaduáij no 47.297t2002 e ná
63,72212018r os Atos Normativos DPG no g0nAíH e DPG no í00/20í4, apticadar
subsidiariamente as disposições da lei federal no 8.666/,1993, e da Lei Estadual no
6.544/í989, nas atuais redaçôes.

crÁu$ulA ]{oNA . DtSpOStçÕrs crRAls
9.{' Aplicam.se às contratações realizadas com base neste Sistema de Registro de preços,
as disposiçóes estabelecidas no Edital e no Terno de Referência (Arexo l) quã ó
precederamr relatlvas ao$ prazos, às condlçôes de local de entrega do obleto, às conúções
de recebimento do obletor à forma de pagamento e às sanções admlnistra{lvas.

9.2- Os casos onislos ne$a ATA serão solucionados com base na legislação Federal e,
subsidiadamenten na legislaçáo Estadual,

CLÁU$uLA DÉGIMA - FoRo
í0.í'Será competente o foro da Gomarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia
e,xpressa a qualquer outro, por mais privllegiado que sefa, para rolução de questõee orlundas
desta ATA.

E assinr lawa-se a Ata de Reglstro de Preços em 02 (duas) vias de lgual taor e fonna, cufo
teor foi lido e achado confonne pelas partes, vâo por elas assinadas pãra que produza todõs
os efeitos de direlto, na pÍesênça das testemunhas abalxo idenflflcadás.

.ri.
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2019.

or sÂo pAulo

DE ADmrÌ{rsrnnçÃo

DE PREgOS:

LTDA. EPP

Er llda e achada confotme, a presente ata segue assinada pelo representante fo ónOÃO
C-EIEN-CIADOR e pelo representante do FOnTECEDOR co,n prçòs registrados nerta Ata,
abalxo lndlcado e ldentlÍlcado.

São 27 de

DEFENSORIA

DETEÌ{TORA DA ATA

iluccro &
]IIARCOS ALEXANDRE DE MICHELI IIUGCIO

sócto ADInttusrRADoR

ilomer

R.G. no

l)

4
Seppt

tJ J{ome:

R.G. tto 7

Lleitis lia;eiio
ÍìG : 44,9A'l-,1 I3-3

Oficial de Defensoria
Dcierrsoria pública

do f,$rôdo de 5ão pÈuio

Públha

DcÍanËorìâ 
püblìca do Ëstado de São Paulo

D

l'r c Í'
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ôt DEFENSoRIA pÚgLIcn
Do ESTADo DE sÃo PAULo

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Llcltações

AilEXO I
PROCESSO ìt'33tí/20í9
INTERESSADO: DepaÉamanto de logÍstlca

|SqUÌ{Iql Registrode Preços para aqulslção de ltens de hlglene - papÉlr hlgiêntcos ffolha
dupla e Íolha cirnples), sabonete líquido e toalha de papel.

renmo oe ngrrnÊnqn

{. DOOBJETO

!:l: Gonstituiç_áo de Sictema de Registro de Preçor ($RP) para a aquisição de ltens de
hlgiene, em conformidade com as especlflcagões e ar quantldider contidas ãbaho.

2. DA orscmçÃo Dos pRoDUTos E DAs QUANTIDADEs
2.1. Papel hlglênico folha dupla (ltens 1 a2l - Cód. 29,í6.0?.0

r Folha dupla;

r Glasre 0í;
r J{eutro;

o Gorbrancal

o Alvura ISO malor do que B0%;

o Índlce de maciez lgual ou mênor que 5,50llm/g;
o Rerlctência à traçâo ponderada igual ou naior que 90,00 lltm;
o Quantldade de plntas lgual ou nenor que 20,00 nm2/m2;

r Tempo de absorçâo de água lgual ou nenor quc 5 si
r Em conÍormidade com a nomta ABÌ{T Ì{BR í5464-2 e {5í14;
o lHatória prima í007o íibra celulórica;

. Gomprimento do rolo:30,000,00 mm {con toleÉncia de 2%};

. Largural í00,00 mm (con tolerâncla de2o/oli

o Diânetro náxlmol íí7,00 mrn;

. Largura do tubetel 100,00 mm {com tolerâncla ile 2o/oli

r Dlâmetro intemo do tubete malor que 40,00 mm;

e Acabanento gofrado, êm relevol

r plcotadoi

r Fragrâncla neutral

o Rotulagem contendo classe, manea, quantldade de rolor, atoüna,
ê nomo fantasia, CNPJ, e.mail e telefono dometragen do papel, nome do

s.A.c.;

da
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r Embalagen con boa visibilidade do produto.

o Unidade de fornecimento: Íardo com 64 rolos;
o Quantldade total para registro de preço! 2.300 Íardos.

lTElll { - Cota Prtncipal {ampla conconência}

Ouantldade Objeto

2.{85 fados Papel higlênlco folha dupla
(Dercrição no Tóptco 2.íl

lTEil 2 - Gota Reservada para licitantes enquadradas
como tUlE, EPP ou cooperaüvas

Quantldade Obleto

í15 Íardos
Papel hlgiênlco folha dupte

{Descriçâo no Tóplco 2.{f

2.2. Papel higiênico Íolha simples (ltern 3) - Cód. í2.?g.S&g
o Para dispenserde prineira qualidade;

o Folha simples, papel crepado ê sêm picote, na cor brancal
r lrleutroi

e lìledidasl {00,00 nm x 600.000,00 mm;

o Composto de í00% de celuloee vlrgem;

r Tubete medindo no máximo 50,00 mm de diânetro;
r Em embalagen apropriada;

r Con laudo-mlerobiológico do fabdcante, conforme Portarla lìlS no í.4g0, de 3í de
dezembro de {990;

o Unldade de Íorneclmentol pacote com 0g unldades;
o Quantldade total para reglstro de pÌêço! ?50 pacotes.

2.3, Sabonete Líquido (ltem 4) - Cód, íg.1g.75.0
o Sabonete líquido para higiene das mãos;

' Com válvula para dispenser de medidas 250100 mm de altura x íS0n00 nm de largura
x í30,00 nn de profundldade;

r Fragrância de erva docel

. lngrediente atlvol laurel éter sulÍato de sódio, coco anlda propil betaina;

. pll 618-712;

. Produto suielto a no ato da enÍraga;



St

Fh.Nr

m nc.931V2019

Rubrlcr _
DEFENSoRIA pÚeLIcn
DO ESTADO DE SÃO PAULO

Goordenadoria Geral de Administraçâo
Departanrento de Licltações

. $uleito aos procedimentos adninistrativos determinador pela AÌ{VISA;
o Unidade de fornecimento: reÍil 800 ml;

o Quantldade total para reglstro de preçot 4.000 refls.

2.1. Papel interfolha (ltens 5 e 6)- Gód,40,90.59.í

o Toalha de papel simples interÍolhada institucionali

. Glaose 0íi
r Ouantldade de dobras:03 dobras;

r Corbrancal

r Alvura l$O malor que 85o/o1

. Suantidade de plntas menor que 4mm?m21

r Tempo de absorçâo de água menor que 6s;

. Gapacldade de absorção de água malor que 5,00 G/g;

o Quantidade de Íuros menor que í0mm2/m2;

r Reslstêncla à tração a úmido malor que g0,00 Ì{/m;

. Gonformidade com a norma AB]{T }lBR no i5464.7 e í5í34;
e Matérla prlma l00o/o celulose vlrgem;

r Gramatura nínlma de 28 Glm2;

o Dimensâo da folha 290,00 mm x 2?0,00 rnm;

o Aeabamento gofradol

. tlaços embalados individualmente en sacos plásticos;

r Laudo analítico conforme l{onnas AB}lr NBR no í5464-? e ísll4
o Laudornicroblológlco;

o- Rotulagem contendo ldentiflcaçâo da classe, rnanca, quantidade de folhar, dinensâo
da folhan nome do fabricante e nome fantasiao CÌ{PJ, e.úail e telefone do S.ÀG.;
r Unidade de forneeimentol pacote com í.250 unidades;

. Quantldade total para reglstro de preço: ,14.000 pacotes.

lïEtt 5 - Gota Princlpal (arnpla concorrêncie)

Quantldade Obieto

í3.300 pacotes Papel inteilolha

{Dercrlção no Tóplco 2.4}

>
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erpeclflcações contratadas,
pelo rervfdor rusponrável.

Goordenadoria Geral de Admlnistraçâo
Departamento de Llcltaçôes

de Receblmento Deflnltlvo
J.'

ITEII 0 - Cota Rerervada prra llcltanter
enquadradaü como ilE, Epp ou cooperaüvas

Quantldade Obleto

7ül pacoter Papel inieilolha
(Descdção no Tóplco 2.4|

5.4. O receblme,nto do obleto dar-ee-á de'Ílnltlvamente no prero de 02 {dols} dlas úteis após
o receblmento provlsórlo, uma vez o atendimento lntegral da quarúidade e das

3. DO PRA:ZO DE E]ITREGA DOT PRODUTOS

|.ít S enftegas deverâo ser efetuadas em até l0 (dezf dlao conldor após o receblmento
da Orden de Forneclmento a ser emitlda pelo gestor da Áta de Reglstro Oã fteçor.

4. DO LOCAL DE EÌITREGA DOS PRODUTOS

!1: Os produtos deverâo ser entreguês no Almoxariíado Gentral, Arquivo e patrimônio da
DeÍentoria Pública do Ertado de Sãó Paulo, rituedo na Rua Goronel ÀHno Bairáo, n" loo,
ÇEP g19l'020' balno Bclenrlnho, Cldade eEstado de São Pauton de er. i C"fãra, nó tnorfAJ
das 08h00 àr í7h00r mediante agendamerúo prévio junto aos serüdores André Conti
l{oguelra ou Gullhermellenriquç- Kollar, os quals poderâã ser contalados pclo tel*onefltj
3í0í-9657, ou ainda pelo e.mail inrtitucional f[g0igb4gdeÉprCcf.bÍ.

5. DAS COì|D|çôES DE REGEBTilENTO DOS PRODUTO$
5.í.. 9 obl-eto da presente llcltação rcrá recebldo provborlamente em até 02 {dols} diar útc6,
contados da data da entrega dos bens, acompanhádo da respectiva nota fiscàilÍatura.
5.2. Por ocasiâo da antrega, a contratada deverá colher no conprovante respecgvo a deta,
9 -!!Per 9 c3Ígor a assinatura e o núnero do Regirtro Geral (nGl, do servidoida DeÍensoriá
Públlca do Estado de $âo Paulo rcsponsável peú receblnento.
5,3. Gonstatadas lrregularldades no obleto contratual, a Defensorla públlca do Ërtado de
Sâo Paulo poderál

5.3.í. se disser respeito à erpeclficaçáo, refeltá-lo no todo ou em partêr determlnando
sua subetltulção ou resclndlndo a contrataçâà, sem preiuho dar penalldádes cabÍvels;

5,3.í'í. Na hipótese de subetltulção; a contratada deverá farê-la em
conÍonnidade com a-indicaçâo da DeÍenroria Públlca do Eetado de $âo paulo, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do recabimçnto da
notlflcação por ercrlto, rnarúldo o preço regirtrado;

5.3,2. Se dl$er rerpeito à dlhrença de quantidade ou de partes, detenniner sua
complenentaçâo ou rerclndlr a contrataçâo, sem peluízo dar jenalldâdes cabÍvelq

5.3.2'í. lla hlpótese de complementaçáo, a e,ontratada doverá Íazê-la enr
coníormldade com lJnll_caçâo da Defensãria Públlca do Estado de gão pauto, io
prazo náxin1g. ds 05 (cinco) dlaq coilador do recebimento da notiÍlcaçnoïoi
escrlto, nantldo o preço reglstrado,

l'r .'

llnnado
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6. DA ATIOSTRA

6.{. Caberá à licltante vencedora enüar uma amostra de seus produtos para análise e
aprovação da Defensoria Pública do Estado de $áo Paulo, em até Oe {trèrt dias úteis,
contados a partir da data da convocaçâo, podendo ser pronogado por igual ioefóAo a criterió
da Administraçáo.

6:í.í. A(s) vencedora(a) do produto descrlto no tóplco 2,2 - pagel hlglênlco folha
slmples tltem 11 a 2.4 - papel toalha (ltens 5 e 6f déverá(ão) fáer acoãpanhar sua
amostra de laudo microblológico do fabricante.

6.í,2, As vencedoras dos demais itens deverão fazer acompanhar 3ua9 amostras das
devidas Ílchas técnlc_as, cuJo teor deverá conter fiúormáçÕes que compÍovém o
atendlnento às especiÍlcações contidas no Termo de Referênõh.

7. CONTRATAçÂO

7,1. As contratações serâo formalizadas mediante a emissâo de Ordem de Fomecimento.

8. DO PAGAÍTIEÌ{TO

8.í' A contratada deverá estar devldanerúe cadastrada e ativa no CAUFESp, seguindo ar
orlentações contldas no slte através do endereço:

httS//mitw.bec.3D.qov.br/Gauíesp/ÍSÍiuqfiú5h4sloblblrlltrcvlctì/publlcolcomocadaetmr.a"o*
?chave

8.2. Para eÍeito do pagamenton a contratada encamlnhará ao Setor de protocolo da
Coordenadoria Geral_de Administgeá9r localizada na Rua Líbero Badarô, no 6í6, ?o anda4
CEP 0í008-000, Gentro da Capltal Pàullsta, a respectlva nota ílscallfaturajacompânhada dó
respectivo tenno de recebimento definitivo ou recibo.

8.3, Os pagamentos serâo eÍetuados no pÍazo de 30 (trinta| dias, contados da data de
entrada da nota Íircallfatura no prctocolo do órgâo indicado no subiüem anterior e a vista do
termo de receblnento deÍlnltlvo ou reclbo.

8.4. Ar notas flscals/faturas quê apresentarum lnconeções serão devolvldas à contratada
para as devldas coneções, llesse caso, o pÍezo de que iraúa o tóplco 8.3 conegará a Ílulr a
partir-da data de aprcsentaçâo da nota flscalrfatura, sem inconeções, a vista ão ternro de
receblnento deflnitlvo ou reçibo.

8.5. O pagamento será felto mediante crédlto aberto em conta conente em none da
contratada no Banco do Brasil $.À
8.6. Havendo atraso_nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá coneçáo monetária
nos termos do artigo T4rdalei Ertadual6,544, de22de novembro de lg8g, bem como juros
noratóriosn estes à razã_ldeO,5% (meio por cento) ao mês, calculados 'pro nta tempor{,
en relação ao atraso verificado,

8.7. Gonstltui condlção paÍa e reallzação dos pagamentos a inexlstêncla de reglsürm em
de órgãos enonê da contratada no Gadartro lnformatlvo dos CÉdltos não eultados

Entldades Estaduals - GADIN Estadual, o qual deverá ser consultado por ocaslão da
realiração dos pagamentoa.

,t
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8.8, Os preços eão flxos e ineaiustávels, salvo nos casos de reduçâo dos preços medlante
pesquisa trimestral a ser realirada pelo gestor.

9. DAS sANçÕES

9.í. Em caso de descurnprimento de algumas das disposições ertabetecidas no Termo de
Referència, a cotúratada estará suielta às penalldades elenãadas no art.7 da lel Federat no
{.0.!?01 de 17 de iulho-de 20O! ('Lei do Pregáo"), nos arts. 86 e 87 da Lei Federal no 8.666,
de 21 de junho de 1993 ("Lei Geral de Licitações") e do Ato Normativo DPG no g0, de 0S di
agorto de20'|.4,

í0. DA$ OBR|GAçÕES DA DETENTORA

10.í. A Detentora deverá:

a| responsabllizar.se pelas desperas de seguros, transporte, tributos, encargoi trabalhistas
e prevldenclárlos deconentes da execuçâo do obleto;

b| acusar o recebimento da Ordem de Fornecimento;

c) entregar o material no prazo, no local e nas condlções exigldas;

d) efetuar a troca ou substltulçâo üo prodúo qtrê re encontrar dlÍerente ao aqui descrlto sem
qualsquer ônus adlcionals para a Admlnistração;

e) emitir ilota Fircal com a nesma dercriçâo constante na J{ota de Empenho;

Í) responsabilizar.se por perdas eventualmente causadas por empregados ou prepostoq a
bens e ou equipamentos de propriedade da coÌ{TRATAffg ori fÈncftnoi, d'urante a
entrega do material;

íí. DAS OBR|GAçôES DA COilTRATAì|TE
í{.{. A COilTRATANTE deverár

af emitir Ordem de Forneclmentol

b) lnfonnar ao contratado sobre a emissão do mesmo;

c) propiciar à empresa o acesio aos loeais onde o material será entreguel

d! pennitir aeesso dos enpregados da emprêoa, devidamente identiÍicados, às suas
dependênclas;

e) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser sollcitados pela
DETEIITORA;

f) notlflcarr por escriton a constatagão de quaisquer irregularldades veriílcadar durante o
fornecimentol

g) atestar a ilota Flscal, apresentada pela DEïENTORA após conferlr se o material entregue
conesponde à especificaçáo descrital

h) efetuar o pagarnento de acordo com o item íí.

l,r.-
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AilEXO il
ATO ilORMAT|VO DpG Ì{o 90, DE 05 DE AGOSTO DE 20í4

Dlsclpllna ot procedlmenÍos voltadoc ao yocesoo adnlnbtnfivo
sancbnatórfo preüsto na Lcl Fcdcnl no 8,666103 c na Lel
Estadual no í0,í77, dc 0A12,98, no âmblto da Dcíçttsoda
Ptlbllca do Ectado de gâo Peulo, e dá outns ptovidfurctas.

Gonrlderando a autonomla admlnlstratlva da DeÍensorla Públlca, lnrtituída pelo g 20 do arflgo
{}4 da Gonstitulçâo Fedcrall

Gonslderando o dlsposto no artlgo í9, lnclro XXl, da Lel Gomplementar estadurl no ggg/06;

Considerando a necosidade de unlfonniraçào do íluxo dor procedimentos regulados pela
lel Estadual no,10.í77, de 30.{2.98;

Conslderando a necesrldade de observaçâo do devldo pÍooerro legal, nos tennor do inciso
LV do art. 5o da Gonstituiçâo Federal e nas Leis federaÈ no 8.666/gã a í0.i20/2002;
Gonsiderando a conpetência concorente da Coordenadoria Geral de Adminirtraçâq da
Asrersoria de Convênior e da Escola da DeÍenroda Públlca do Estedo para a pática ie fuos
e lnstauraçâo de procedlnentos de apuração de húraçáo dc contrator à outroi aiustes no tol
das atdhuições de cada órgáo.

O DEFENSOR PÚBL|C0-GERAL Do ESTADO, no uro de suas atribuições, con fundamento
no artlgo íS, I e ll, da LG no g88106, resolve:

ÊnpÍTuro I

DtsPostçôrs oenrus

lÍ: li O processo adnrlnlstntlvo sanclonatórlo preürto na Lel Estadual no í0.í?, de
30.í2,98r obedecerá a9 firpoglo no presente Ato e deverá ser obrervado nas hipótesei Ce
violagão às nonnat erÍabelecidei na Lei eÍadual no 6.54,{, dçZ2de novembro dã íggg; nas
Leir Fedcrals no 8.6ô6, de 21.06.93n e no í0.520, de 17.07.02, bam como en outros dlplomar
legals aplicáveir às contrataçôcs, aos convênlor e outras modalldadcr de parcerla Ílrmadoc
pela Defensorla Públlca do Estado de $âo paulo.

It{gnto Únlco - Aplicam.se subsldlarlanente a$ nonnao da Lel Estadual no 10,íZl, de
30,í2.98.

CAPÍTUIO II

DA FASE DE GOÌ{IIECIUEÌITO
AÍt. 20. VerlÍlcados os lndÍclos de oeonânela dc fiúragâo às normas reúerldas no arflgo ío
deste Ator o Defcnror Públlco ou o servldor responsável pela condução do proc-easo
adninistrativo llcitatório, ou pelo acompanhamento e fiscalização da execuçâo rio aiustei
cotÚonne o casor representará à autoridade competente para a ãpuraçâo dos fãtor.

ff
I

A
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9ío'A representaçâo poderá ser precedlda de diligências voltadas à apuraçâo preliminar dor
fatos e das eircunstânclas envolvldas na conduta praticada pelo licltante, pei'o contratado, pelo
convenlado ou pelo ente parceiro, que será designado por interessado na autuaçáo.

$2o - Após asdlllgênclas prelinlnares, perslstlndo os lndíelos, o representante deverá retatar
a conduia do interessado, os noilvos que justlfcarlan a lncldênclà de sançâo admlnistrativa
e seu fundamerúo legal, contratual e convencional, confoÌme o caso.

$3o'QualqueÍ pêssoa poderá trazer à Defensorla Públlca do Estado lnformações e notícles
de fatos que possam caracterizar as inÍragôes adminietrativas passíveis dó apuração em
procedlmento sanclonatórlo.

54'As autoridades,competentes para lnstaurar o procedlmento sancionatórlo e tambón para
proferir a decisão eão o DeÍensor Público Goordenador Geral de Adrninistraçâo, o DeÍensor
Público Diretor da Eecola da Defensorla Pública e o Defensor Públlco rúponsavel pela
Assessoria de Gonvênios, de acordo com suas respecfivas áreas de atuação.
AÍt. 30. OÍerecida a representação, a autoridade competente deverá inslaurar o procedinento
sancionatórlor medlante edlção de portaria, que conterá, com o maior detalhamènto possívell

| - a identlflcaçâo dos lnteresradoq

ll - a naraçâo dos Íatos que constltuem a conduta lnegular a sar apurada;

lll'a remlssão às normas legalsn contratuals e convencionais violadas e à sanção apllcável;
lV. o FÌ?zo e o local para apÍesentaçâo da defesa.

.$'1" ' A portaria de instauração será instruída com os documentos necessários a provar as
lrregularldades apontadas, sem prejuÍzo dos demais neios de prova que serão utilliados em
Íase própria de lnstruçâo.

S?" ' A Admlnlctração poderá se utlllzar de fotograflas ou qualquer outro nelo necânlco ou
elelrônlcor bem como de laudoc técnlcos, a crttério da autoridade que lnstaurou o proce$ro,
a Íim de rnaterializar a inegularidade.

Alt. 4o. lnstaurado o processo eancionatório, os autos ficarão a eargo da Comlssão
Prucessante Administrativa ou de seruidor, a quem incumbirá a realizafâo dos atos de
expediente peÍa o seu devldo processanento.

Att. 50. O interessado rerá citado por carta com aviso de receblmento, podendo, no prazo de
í5 (quinze) dlas, a contar do recebimento da cartal

| - oferecer defesa, indlcando os fatos e fundamentos de dlrelto que embasam sua
ineslgnação;

ll - juntar docunentog

lll - lndicar outros meios de prova pretendldosr coln rolde tastemunhas, sê oral, e asslsterÍe
tócnico e quesitos, se pericial, justificando sua peÉinència.

${o'Frustrada a cltação por cartar a mesma será feita por edltal publicado no Dlárlo Oflclal
do Estado, contando-sê o prazo previsto pelo caput da efetiva publicaçâo.

$29 - Toda a prova documental deve instnrir a defesa, de modo que a juntada posterior de
documentos deverá ser motlvada quanto à indlsponibilldade da prõva no momenio próprlo.

$3o . Existindo necessidade de
momento posterlor ao lnício do

juntada de documentos aos autos pela Administraçáo aln
prazo da deÍesa, ao interessado será conferldo praro de ?

il

r
t. . ...
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{sete} dias para sobre eles se manlÍestar, oe malor prazo não the for assinado pela prerldêncla
da GPA ou servidor deslgnado em razâo da conplexidade da proya,

Art. 60. Ïranscorrido o pÍazo de defesa, a CPA ou o seruldor deslgnado daverá reneter og
autos à autoridade competente para:

| - deÍerlr ou lndeÍerlrr motlvadamente, as pÍovas postutadas ou produzldas pelo interessadq
ll - determlnar a realização das dlllgènclas que reputar pertinentes ao esclareclmento dos
Íatosl

lll - designar audiêncla de lnstrução, ou

lV ' declaÌar encêÌïâda a lnstrução em caso de revella, sê a rêpreeentação esfiver
sttficientemente instruída ou se todas as provas já estiverem encartadai aos autoo.

Parágrafo único - As provae sonente poderão ser lndeferldas quando ilícltas, impertinentes,
desnecessárias ou protelatórlas,

AÍt. 7o. Em caso de dllagâo probatórla, o interessado será rntimado para:

| - aconpanhar a produção das provas orals, oom antecedêncla nínima de 2 {dols} dlas;

ll . formular quesitos e indicar assistente técnico, quando necessárla prova perlclal, no pÌato
de 7 (sete) dlao.

Art, 8o. O ótgão competente para instruçâo poderá requisitar infornraçôes de oulros órgáos
diretamente, independentemente de vinculaçâo hierárquiea, medlante oticio ou envio doe
autos do procedimento sancionatório.

$ío'Durante a instruçâo, será eoncedlda vlsta dos autos ao interessado ou ao seu advogado
devidamente constituído, mediante simples solicitação, semprê que nâo preiudicar o eurco do
procedinento,

52o'A concessão de üsta será obrlgatórla no prazo para manifestaçáo do lnteresrado ou
paÍa epÍesentaçâo de recurros.

Att. 90. ConcluÍda a lnstrução, o lnteressado será lntlmado para apÍêsentar, em ? {oete} dlas,
suas alegações linaisr Fâh as quais teÉ vlsta dos autos.

AÍt. {0, Deconldo o prato estahelecldo no artlgo anterlor, com ou ssm as alegações ílnais,
os autos cerão relatados e encaminhados à Assessorla Jurldlca da DeÍensorla púbtta-Gerai
para anállsê e parecêr jurÍdlcon que será proÍerldo no prazo de 20 {vlnte) dlas.

fut. {í. Gom a anállse furÍdica, os autos serâo subnetidos à autoridade competente, que
deveÉ proÍerir decisáo deüdamente motivadaf no prazo de l0 {vinte} dias,

CAPÍTULO III

DA FASE REGURSAL

AÍt. '12. Da decisão proferida pela autoridade cornpetente caberá rocurso ao Defensor
Púhlico'Geral, no prazo de 5 {clnco} dlas úteis, contados do recebirnento da carta de
lntimação,

Sío - o recurso será protocolizado junto à autorldade que proferiu a declsâo reconlda, que o
rcceberá no efeito suspenslvo, exceto quando se tratar de apllcação de medldas cauteláres,

S? - A autoridade que proíerlu a declsâo Foderá
úteis, a contar da interposlçâo do Íecuso.

no pÍazo de 5 (cinco) dlas

/i

l'r.. Íì
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clpÍrulo lv
DAS MEDIDAS URGENTES

Art. í3. Anter ou no cuÌlo do proccsso sanclonatórlo, em caso de extrema ulgência, a
Administraçâo poderá adotar as medidas cautelarps no âmblto Co piocãsso lár-iontotaçõeq
convênlos e parcerlas ílnnados pela DeÍeneorla Públlca do Eshdô de Sâo paufo que encelou
a apuragâo, desde que estritamente indirpensáveis à eficácia do ato nnal, poiião de decisão
fttndamentada no lnterryoe público, em-erpe-clal, para preseruaçâo da reguÍança naprertagáo do *eMço público aos usuários da defcnsoria púbiice. '
5í-o : Os proceslos canclonatórlos em quê forem apllcadas medldas cautelares terãoprioridade sobre todos oc outros.

S29 - A$ medidas cautelares de que trata o- caput são aquelas prevlstas no arlgo g0 da Lel
Federalno 8.666/gl, rem preluízo da rercirão unllateral. 

'

S3o ' Ao interersado será garantido o contraditório, ainda que difeddo, concedendo€Ê prüo
de ? (sete) dlas contados da lnflmaçâo.

$4o' Havendo manifertagão do intereradq anter de rer proferida a decirão pela autoridade
competenter será ouvida a Assessoria Jurídica, que sê nranifestani no poio Ce ZO Ffiíádlas.

$5o'Da declsão de quelrata o pardgraÍo antedor, caberá recuÌto ao Defensor públlco.6eral,
no prìazo de 05 (clnco) dlas.

56o ' o têcuÌEo será recebldo cem efelto suspenslvo e obseruará, quanto à sequênclaprocedlmental, o prevlsto pelo aillgo í2 derte Ato.

$3o ' Garo não se retnte, a autoridadç remeterá os autos à Asegoria Jurídica, que deveÉ
se manlfestar no praro ds 20 {vlnte} dlas.

9a-' lpOt encartar aos autol sua manlfertaçâo, a Assesroria Jurídica remetê.lor.á à
DeÍensoria Pública.Geraln para que proÍira deciráo no pÌezo de 5 {clncot jiai,iiãir.
S5o ' Em re tratando de llcltaçÕes efetuadas na modalidade de ',convite" os prazos
ertabelecidor nos paÉgrafos regúndo e quarto serão de dois dias úteis.

Art, í5. A recusa lniurflflcada do adjudlcatárlo em alslnar o contratq aceltar ou retlrar o
instrumento equlvalente, reírar ou receber a Ordem de Exccução de Serüços, aprcsentar osdocumentos necessários ou, aindn, prallcar ou delxar de pntlcar qualquer ato que
lnposslbllite a emissão da l{ota de Enpenho, ensefará a apllcaçâo de multa de 30% (tdnta
por cento) a 100% (cen por cento) do valor do respecfivo aluste,
Art. í6, Pela lnexecugão total ou parclal do ajurte poderá ser apllcada multa:

CAPÍTULO V
DAS SAl{çôeg louriltsTRATtyA$

Att.'14. As penalldades a seÍên apllcadae em caro de procedêncla do procedlmeilo
sanclonaÍórlo sáo aquelas prevlstas na Lel estadual no 6.54ir fe zi fji*riiro de í9gg;nas Lels Federais no 8.6G6, de 2í.06.93, e no {0.s20, de'{2.0?.0a l"r-ãomo outrrs
erpeciíicadat nos inrtrumentos de convênio e parceriat
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| ' de 30% (tdnta por cento) a lüOo/o {cem por cento) do valor das mercadorias, seruiçor ou
obras náo entregues ou da obrigação não cunrprldal

ll'no valor correspondente à dlferença de preço resultante da nova licitaçâo ou contratação
realizada para complemerúaçáo ou realizaçâo da obrigação não curnpdda.

Sío' A baee de cálculo paÍa a multa referida no inciso I será o valor odglnal da contrataçâo
realurtado até a data da aplicação da penalidade pela variaçâo do índice-preüsto no contrato
ou de outro que venha a substituí.|o.

!ï_- tt" hlpótese do parágrafo anterlor, inexistlndo índice contratual, seÉ utitizado o lpG.
FIPE ou outro que venha a substltuí.|o.

$3o'Ì{a aplicação da rnulta a quê se reíere o inciso l, levar.s6'á em conta o tipo de o$eton o
montante de servlgo, obras ou materials eventualmente executados ou entreguãs, os
preJuízos causados à Defensoria Pública e a relncidêncla da contratada,

S4o'As nultas estabelecidas nos lncisos I e ll são alternatlvas, devendo a Defensorla pública
optar, a seu critérlo, poÍ una delas.

AÉ. {7. p alraso lniustlflcado na execuçâo do contratado acanetará a apllcaçáo de multa de
moÍar calculada sobre o valor da obrigaçáo nâo cumprida, nos seguintes patámares:

l - de 0,5% (melo por cento) ao dia até o í5o dla de atrasol
ll'de í7o (um por cento) ao dla a partir do í60 dia de atrason llmitado a 30 {trinta) dlas,

$ío ' Atraso superlor a 30 (trinta) dias caracterlza lnexecução total ou parclal, confornre o
caso, aplicando-se o disposto no artlgo anterlor.

$?' Por critrÉrlo de conveniência e oportunldade e quando o interesse público o reconendar,
a Adminlstração poderá aceitar o ohfeto do contrato com atraso superior a 30 (tdnta) dlasj
caso êm que, além das sanções previstas pelos incisos I e ll déste artigo,'apmcãrá aó
cotúratado multa únlca de l07o (dez porcentof a20o/o (vlnte por cento) eõbre o valorda
obrigação cumprida com atraso.

93" : _N" apllcaçâo da multa a que se reÍere o parágrafo anterlor, levar.se.á em conta o gpo
de obietor o montante deserviçon obras ou materiais eventualnente executados ou entreguós,
os preiuÍros causados à Defensorla Pública e a relncldêncla da contratada,

S4o - As multas aludidas neste artlgo não impedem quê a Dsfensorla Pública rescinda
unilateralmente o contrato e apllque as outras sanções cábívels.

AÉ. í8. O valor das multas será descontado do primeiro pagamanto após sua imposlçâo,
respondendo por ela a garantla ofereclda e os paganentos futúros pela dlferenÇï sê troúer,
facultado o recolhlmento ao tesouro do Estado

Parágrafo único . Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, atén da perda desta,
responderá o contratado pela sua diÍerença, que será descontada dos pagamentos
eventualnente devidos pela Defensoria Pública ou cobrada judicialmente.

AÍt. í9. Ressalvado o dlsposto no $3o do artlgo 'l6n as multas são autônomas ê a aplicação
de uma não exclul a da ouúra,

AÍ1. 20' As multas serâo corlgldas monetariamente de acordo conr a var{açáo da UFE$p, até
a data de seu efetivo paganento.

Ari,21,l{o caso de penalldade pecuniária, o sanclonado será intimado porvla postal a efetuar
o pagamentor no prazo máximo de 30 (trlnta) dlas, caso seia lnviável a compensação com
eventuais créditos retidos.

/.'
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ParágraÍo único - Em caso de inadimplemento da multa, total ou parcial, serâo adotadar as
medidas cabíveis para a cobrança judlcial e paÌe a lnscr{çâo do sancionado nos cadastros de
inadinplentes com o Poder Público.

clpírulo vr

DtsPoslçôrs Rnrus
AÍJ.22. As intinações dos despachos, decisões interlocutórias e finais rerão feitas por meio
de caÉa com aviso de receblmento, lnlclando.se eventual pmzo peÍa o lnteressado do
rccebimento da correspondência.

$'lo. Sâo válidas ar intimações dirigidas ao endereço do interessado declinado no instrumcrúo
contratual ou convencionaln cumprindo-lhe atuallzar o respectlvo endereço sempre que houver
nodilicação temporária ou deflnitiva.

$2o - $em preiuízo da regra prevista pelo caput, o disposltlvo das decisôes que onceÍrarêm e
Íase de conheclmento será publlcado no Diário O{icial do Eslado após o transcurso do prazo
recursal.

$3o . Ì{a hipótese do parágrafo antedor, lnterposto rêcuÌ'lio adminlstratlvo, a publicação da
decisão será realizada em conjunto com a que julgar o Ìecurso.

AÌt. 23. As petlgões poderão $er êncamlnhadas por vla postaln sendo conslderada$, par1
eÍeito de prazo, as datas de postagem.

Atl. U, O procedimento sancionatório será sigiloso até declsào final, calvo em relação ao
húeressado, seu procurador ou tercelro que demonstre legÍfimo lnteresse.

Parágrafo único . lncidirá em infraçáo disciplinar grayê o servidor quê, pol qualquer Íorma,
divulgar irregularmente informações relativas à acusaçâon ao acusado ou ao procedimento.

Art. 25. O Goordenador Geral de AdmlnlsÍraçáo, o Diretor da EDEPE e o Defensor Público
responsável pela Assessoria de Gonvênios poderâo baixar, mediante portaria, notmas
complenentares às estabelecidas no presente ato, regulamentando or proeedlnentos no
âmbito das respectivas Unidades.

Art. 26. O presente Ato apllca-tê aos procossos adminlstratlvos sanclonatórlos para os qualr
náo tenha havido decisâo adninistrativa irecorrível, no que êoubêr.

ârÍ,'.27. O procedimento sancionatório instaurado deverá possuir numeragâo e registro em
llvro próprio, inlclada anualmente nova contagem.

Alt. 28. Quando este Ato nâo dispuser sobre pÌazo específico para a prática do ato, deveÉo
ser respeitados aqueles previstos pelo artigo 32 da Lei Estadual no,l0.{7?, de 30.12.98.

Att. 29. As normas estabelecidas neste Ato deverâo constar em todos os lnstrumcntos
convocatórios de licitaçôes em geral, em todos os contratos administrativor efetivanente
celebrados e em todos os tevmos de convênio e de cooperação efetlvamente asslnados.

AÍt' 30. As disposições deste Ato aplicam-cê âos contratos ou inetrumentos subctltutivos que,
nos termos da legislação vigente, Íorem realizados eom dispensa ou inexigibilldade de
licitaçã0.

AÍt. 31. O presenÍe Ato entra en vigor na data de sua pubticação, revogando.se o Ato
Ì{ormatlvo DPG no 0í' de 09 de malo de 2OOT e as demais dlsposições en contÉrlo.
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